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Opiniao: Conclusao deinvestigacao do M P néo cabe a policia
judiciaria

O Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, entendeu que o Ministério Publico é 6rgdo com
competéncia para promover investigacoes de natureza penal, desde que respeitados os direitos e as
garantias que assistem a qualquer indiciado ou a qualquer pessoa sob investigacéo do Estado, dentro de
um prazo razoavel (RE 593.727, repercussao geral, relator: ministro Cézar Peluso, relator para acordao:
ministro Gilmar Mendes, julgamento em 14/5/2015, publicacdo em 8/9/2015). Sendo assim, 0s
chamados PICs (procedimentos de investigagdo criminal), previstos em resolucdes do Conselho
Nacional do Ministério Publico, como a de nimero 13 de 2006, foram (re)vestidos de validade e
legitimidade juridica.

Uma critica deve ser oportunamente feita sobre o evidente ativismo do Judiciario, no caso do STF, frente
auma matéria que deveria se dar em ambito legidativo primeiramente, respeitando a separacéo dos
Poderes. Observe que a questdo de fundo esta para além da competéncia do Ministério Publico poder ou
n&o investigar, mas natotal auséncia de previsdo legal paratanto nas normas infraconstitucionais. Tanto
assim que o Supremo legisla ao dizer quais seriam as regras de investigacéo, justamente por falta de lel
propria. Para além, reconhece as avessas que sgjam criadas normas processuai s penais fora do ambito
democratico do processo legidativo.

Deve ser destacado que, no voto-vista do ministro Marco Aurélio no Recurso Extraordinario 593.727,
houve o seguinte registro, focando o perigo natural de reconhecer poderes sem deveres — porém, foi
voto vencido:

“[...] Quem surge como responsavel pelo controle ndo pode exercer a atividade controlada
[...]Sendo o titular da acéo penal, terd atendéncia de utilizar apenas as provas que lhe servem,
desprezando as demais e, por 6bvio, prejudicando o contraditorio e inobservando o principio da
paridade de armas. A funcao constitucional de titular da agdo penal efiscal dalei ndo se
compatibiliza com afigura do promotor inquisitor”.

Oportunamente, forte na decisdo da maioria do Supremo, com diversos interesses e pressdes em
investigacoes de repercussao, bem como de forma a consolidar internamente os PICs, o Conselho
Nacional do Ministério Publico publicou a Resolucéo 181, de agosto de 2017, com intencdo de dispor
sobre as regras de instauracéo e tramitacéo do procedimento investigatério criminal acargo do
Ministério Publico, substituindo a Resolugdo 13, de 2006.

Deve ser ressalvado que as resolucdes do Conselho Nacional do Ministério Publico sobre procedimentos
de investigacdo criminal podem aparentar serem necessarias neste novo cenario de legitimidade
investigativa, frente a auséncia de legislagdo da Uni&o sobre a matéria, mas so normas de cunho interno
e administrativo que ndo podem se equipar alel ou algo equivalente, sob pena de inconstitucionalidade.
Para além, sequer deveria haver resolucdo antes de haver lei propria e, consequentemente, ndo deveria
haver PIC antes de previsdo democrética regulamentando-a.
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Em atual conjectura, ndo existe estrutura junto ao Ministério PUblico para se tornar principal 6rgéo de
investigacao criminal, mas existe uma mensagem subliminar do CNMP que necessita ser debatida. Uma
observacdo: ndo se trata de negar importancia a soma de esforgcos na conducéo de esclarecimentos sobre
fatos penais e a devida persecucdo penal, tanto que existem exemplos nalegislacdo alienigena que séo
favoraveis. No entanto, a estrutura constitucional e organica brasileira optou por umaformadiversade
conducéo, sendo que resolucdes e interesses unilaterais de 6rgéos como Ministério Plblico geram um
conflito inclusive de controle sobre a conducéo de tais atos.

O procedimento investigatorio crimina pelo Ministério Piblico passou a ser autodefinido pela
instituicdo como um instrumento sumério e desburocratizado de natureza administrativa e inquisitorial,
instaurado e presidido pelo membro do Ministério Pablico com atribuic¢éo criminal, e que tem como
finalidade apurar a ocorréncia de infragcOes penais de natureza publica, servindo como preparacdo e
embasamento para o juizo de propositura, ou ndo, da respectiva acéo penal.

Trata-se de uma constatacdo, o Ministério Publico se creditou e legislou sua forma de investigar. Nao se
trata de juizo de valor (positivo ou negativo), mas de uma realidade que devera ser enfrentada
urgentemente pelo Legidativo paragarantir o Estado Democrético, umavez que o Judiciério ativamente
vem referendando essa fluidez entre os limites funcionais.

Como néo se trata de lel, mas resolucéo, situagcdes sobre a delimitagéo do al cance de atuagéo e
autorrestricdo na divisdo entre 6rgéaos do Estado ndo acompanham a natureza do significado do que sgja
instaurar e presidir um procedimento investigatorio (com seu inicio, meio e fim).

Nesse cenario, uma situacdo vem se demonstrando recorrente na prética, qual seja, o Ministério Publico
instaura inquérito préprio (PIC) parainvestigar a prética de crime, mas, realizadas algumas etapas de
instrucdo, o 6rgdo ministerial opta por requisitar ainstauragdo de inquérito policial, encaminhando os
autos do procedimento de investigacdo para um delegado de policia.

Neste caso, 0 delegado de policia deveria instaurar portaria de abertura de inquérito policial ou decidir
por restituir a pretensdo ao Ministério Publico?

Como ndo existe legislacao sobre a matéria, obriga-se o operador do Direito a buscar as seguintes
situacOes: a) os limites determinados pelo STF; b) a Resolucéo 181/2017 do CNMP. Para o primeiro,
ficou garantida a validade e o reconhecimento do procedimento de investigacdo, e, para o segundo, trata-
se de regras ainda balizadoras do assunto.

Deinicio, jaestariaresolvido o assunto com qualquer manual que traga o conceito de procedimento e a
nogao de presidir os atos de investigacdo. Mas, adentrando na atual Resolugdo 181/2017 do Conselho
Nacional do Ministério Publico, ao pretender regulamentar ainvestigacdo criminal presidida no ambito
do Ministério Publico, estabel ece que seu membro, de posse de pecas de informacéo, pode, entre outras
possibilidades, instaurar o PIC ou requisitar ainstauracdo de inquérito policial, conforme se pode
observar em seu artigo 2°, a seguir transcrito:
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Art. 2° Em poder de quaisquer pegas de informagdo, o0 membro do Ministério Pablico podera
| — promover aagdo penal cabivel;
Il —instaurar procedimento investigatorio criminal;

I11 —encaminhar as pecas para o Juizado Especial Criminal, caso ainfragdo seja de menor
potencial ofensivo;

IV — promover fundamentadamente o respectivo arquivamento;

V —requisitar ainstauracéo de inquérito policial, indicando, sempre que possivel, as diligéncias
necessarias a el ucidacao dos fatos, sem prejuizo dagquelas que vierem a ser realizadas por iniciativa
da autoridade policial competente.

Merece atencéo uma observacao sistémica sobre a ordem de eventos que podem ser adotados pelo
membro do Ministério Pablico, pois € evidente que a requisicdo de instauracdo de inquérito policial se
apresentou como Ultima alternativa a ser adotada, inclusive o arquivamento o antecede, demonstrando a
intencdo de controle sobre as investigacdes criminais pelo orgao ministerial. E, aqui, novamente
merecedor de registro o voto-vista do ministro Marco Aurélio, acima mencionado, sobre 0s perigos da
intencdo de controlar sem ser controlado.

No caso, ou 0 Ministério Publico faz uso do seu poder constitucional expresso de requisicéo ou faz uso
do seu poder implicito de investigacdo. No primeiro caso, as pecas de informagao serdo encaminhadas
ao delegado de policia, afim de que, a priori, sgjainstaurado o inquérito policial. No segundo caso, 0
proprio membro do Ministério Plblico instaurara o PIC, o qual devera observar as regras da Resolucéo
181/2017 do CNMP.

Dessa forma, verifica-se que a escolha entre instaurar o PIC ou requisitar ainstauracéo de inquérito
policial somente pode ser feita neste momento inicial. N&do ha na Resolucéo 181/2017 do CNMP a
possibilidade de 0 membro do Ministério Publico simplesmente declinar da sua presidéncia do PIC para
Orgéo externo ao seu, ainda que este tenha atribui¢éo concorrente.

Trata-se, portanto, de uma decisdo preclusiva do membro do Ministério Publico, de modo que, umavez
instaurado o PIC, somente pode haver um final, qual sgja, a sua conclusdo. Sobre o tema, séo cristalinas
redacdes dos dispositivos abaixo:

Art. 32, [...] 8 5° No caso de instauracdo de oficio, o procedimento investigatorio criminal seréa
distribuido livremente entre os membros da instituicdo que tenham atribuicdes para aprecié-|o,
incluido aquele que determinou a sua instauracdo, observados os critérios fixados pel os 6rgéos
especializados de cada Ministério Publico e respeitadas as regras de competéncia temporaria em
razdo da matéria, a exemplo de grupos especificos criados para apoio e assessoramento e de forcas-
tarefas devidamente designadas pelo procurador-geral competente, e as relativas a conexao e a
continéncia.
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N&o € possivel, portanto, conclusdo de PIC parafins de instauragdo de inquérito policial. Umavez
reconhecida ainvestigacdo presidida por membro do Ministério Publico, e encontrando-se amesmaja
iniciada no ambito do referido 6rgéo, este ndo podera requisitar a abertura de inquérito, transferindo para
apoliciajudiciariata 6nus que seria concorrente, essencialmente em razdo da necessidade de
continuidade da apuracéo.

Neste ponto, € oportuno ressaltar que tanto a Policia Federal quanto a Civil ndo possuem qual quer
subordinacéo hierérquica ao Ministério Publico. Assim, se 0 Ministério Publico, possuindo competéncia,
iniciaum procedimento, nada mais justo que o encerre, assegurando a separacao e autorrestricdo entre 0s
Orgaos.

Deve ser enfrentado que o artigo 5° do Cédigo de Processo Penal rege que nos crimes de acéo penal de
iniciativa publica o inquérito policial serainiciado mediante arequisicdo do Ministério Plblico, mas que
0 mesmo pode indeferir o requerimento de abertura (paragrafo 2°).

Outro oObice ao aperfeicoamento das requisices de instauracdo de inquérito policial derivado
equivocado conceito de equivaléncia entre requisicao e ordem o que, em diversas oportunidades, acaba
por dificultar ou até mesmo inviabilizar 0 seu questionamento. A ordem deriva de umarelacéo
hierarquica que goza de presuncao relativa de legalidade, por suavez arequisicdo € avindicacdo paraa
realizacdo de algo, fundamentada em lei. Assim, ndo se deve confundir requisicdo com ordem, pois nem
o representante do Ministério Publico nem tampouco o juiz sdo superiores hierarquicos do del egado.

Por auséncia de legislacéo especifica, quando o Supremo reconheceu a validade dainvestigacéo criminal
pelo Ministério Publico, uma (falsa) lacuna se fez surgir para os casos de um membro do MP derrogar
umainvestigacdo propria para um orgéo diferente. Fal sa porque aquele que preside ainvestigacéo
deverafazé-lo até final conclusdo. Neste liame, como a requisi¢do € um requerimento lastreado em lel (e
ndo em umarelacdo hierarquica), deve-se aplicar a esta a teoria dos motivos determinantes, largamente
difundida no &mbito do Direito Administrativo, vinculando o requisitante & motivacdo declarada em sua
requisicdo, que ha de ser compativel com a medida requisitada, sob pena de invalidade.

Dessa forma, impde-se a autoridade policia restituir justificadamente a requisicéo, objetivando
instauracdo de inquérito policia ndo apenas nos casos em que esta se mostrar manifestamente ilegal,
mas também quando esta ndo se mostre devidamente fundamentada, ou traga em seus fundamentos
intencéo de af astabilidade das obrigaces assumidas pelainstauracdo de PIC pelo Ministério Pablico,
gue lhes deve abrangénciaintegral, ndo cabendo se apartar da competénciade presidir até final
concluséo.

Em igual situacdo, no caso de o Ministério Plblico Federal compreender durante o PIC que amatériaé
de seara estadual, neste caso devera atribuir a competéncia ao Ministério Publico estadual, e ndo
requisitar ao delegado de policia estadual .
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Assim, promover-se-ia a coroacdo do ordenamento juridico patrio por meio da devida fundamentacdo do
ato requisitorio em face do suposto cometimento de um dado ilicito penal, devendo 0 momento de opcéo
entre umainvestigacéo prépria pelo Ministério Publico ou por policiajudiciaria se dar previamente.

Ressalte-se, por fim, que 0 PIC tem natureza equivalente ao inquérito policial, destinando-se ambos a
investigacao preliminar criminal, buscando todos os possiveis pontos de vista do fato, devidamente
respeitados os direitos fundamentais dos afetados, confirmando (ou ndo) a autoria e a materialidade
delitivas. Portanto, ainstauragdo de um procedimento deve levar, necessariamente, aimpossibilidade de
instauracéo do outro, ndo podendo o PIC ser transformado em requisicdo de abertura de inquérito.

Nota final: a derrogacéo de funcéo gera evidente nulidade nos atos praticados do momento em diante ao
afastamento do 6rgéo instaurador da investigacdo. Observa-se, frisamos a separacdo entre orgéaos do MP
eapoliciajudiciéria, sendo que internamente podera ser redistribuido por atribuicdes e competéncias.
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